
Cara leitora e caro leitor,
Vivemos um momento singular na história das sociedades 

contemporâneas: a ascensão da inteligência artificial (IA) não apenas 
como ferramenta tecnológica, mas como força transformadora que desafia 
instituições, redefine relações sociais e impõe novas fronteiras ao Direito 
e às políticas públicas.

O grande sucesso à nossa chamada de trabalhos para este dossiê 
temático evidencia a relevância das discussões propostas. A acelerada 
demanda por regulamentação das tecnologias de inteligência artificial 
não apenas suscita novas e complexas questões jurídicas, como também 
traz para o centro do Direito debates tradicionais de outras áreas do 
conhecimento, exigindo abordagens interdisciplinares e renovadas.

Torna-se imprescindível refletir sobre alguns eixos de preocupação 
da sociedade contemporânea frente à rápida adoção da inteligência 
artificial. A tecnologia, embora inegavelmente impactante, levanta desafios 
complexos e multifacetados: a ausência de diretrizes claras de governança 
e regulação, a opacidade dos algoritmos utilizados, os riscos à privacidade 
e à proteção de dados, o uso da IA para manipulação de informações e 
desinformação, os vieses que acentuam desigualdades sociais, além da 
acentuada dependência de infraestruturas tecnológicas estrangeiras. 
Esses temas, marcados por tensões éticas, jurídicas e políticas, exigem 
respostas articuladas entre diferentes áreas do conhecimento e setores 
da sociedade, guiadas por valores democráticos, compromisso com a 
inclusão e responsabilidade pública e institucional.

No campo da governança e regulação, observa-se uma corrida 
entre o avanço tecnológico e a capacidade dos sistemas jurídicos de criar 
marcos normativos eficazes, preventivos e adaptáveis. A ausência de 
legislações específicas sobre IA, dificulta a eventual responsabilização por 
danos, a supervisão independente dos sistemas e o controle social sobre 
algoritmos. Dilemas como a responsabilidade por decisões autônomas, 
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o dever de explicabilidade dos modelos e o respeito a princípios éticos 
universais ainda carecem de consensos jurídicos, tanto no plano nacional 
quanto no internacional.

Ainda, a utilização de IA no setor público levanta preocupações 
adicionais. A eminente incorporação de sistemas de IA em políticas públicas 
essenciais — como saúde, previdência, segurança e justiça — não devem ser 
realizados sem a devida transparência, prestação de contas e avaliação de 
impacto. A chamada opacidade algorítmica, caracterizada pela dificuldade 
de compreender como os sistemas chegam a determinados resultados, 
pode comprometer direitos fundamentais, sobretudo quando decisões 
automatizadas afetam populações vulneráveis ou quando substituem, 
sem critérios claros, o julgamento humano. A falta de padrões mínimos 
de governança algorítmica e de mecanismos de participação social nesse 
contexto podem fragilizar a legitimidade do próprio Estado.

No tocante à privacidade e à proteção de dados, o uso indiscriminado 
de grandes volumes de informações pessoais — muitas vezes coletadas 
sem consentimento — expõe os cidadãos a riscos concretos. As tecnologias 
de reconhecimento facial, por exemplo, têm o potencial de violar em 
grande medida o direito à intimidade e à autodeterminação informativa, 
sobretudo quando aplicadas em espaços públicos ou integradas a políticas 
de vigilância. A aplicação da legislação de proteção de dados pessoais à 
IA demanda cuidados e regulamentação específica que considere os usos 
emergentes dessa tecnologia.

Outro ponto crítico é o papel da IA na produção e disseminação de 
desinformação. Ferramentas generativas, como os modelos de linguagem 
e os sistemas de criação de áudio, vídeo e imagens sintéticas (deepfakes), 
tornam cada vez mais difícil para o público em geral distinguir entre o 
conteúdo autêntico e o manipulado. Esse cenário ameaça a integridade 
do debate público, fragiliza processos eleitorais e abre caminho para a 
manipulação em larga escala da opinião pública. A ausência de obrigações 
de transparência nas plataformas digitais e a dificuldade de rastrear 
a origem de conteúdos sintéticos constituem um desafio urgente à 
governança democrática.

A inclusão e a diversidade também constituem preocupações 
centrais. Algoritmos são treinados com dados históricos e, por isso, 
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tendem a reproduzir — e, por vezes, amplificar — vieses raciais, de 
gênero, de classe e regionais. Quando não revisados, analisados e 
testados cuidadosamente, os sistemas de IA podem reforçar estigmas 
e discriminações preexistentes. A ausência de representatividade nos 
processos de desenvolvimento tecnológico e a escassez de dados éticos 
e desagregados aprofundam esse problema.

Por fim, a dependência de plataformas e infraestruturas tecnológicas 
estrangeiras acende alertas sobre a soberania digital. Grande parte das 
soluções de IA mais avançadas são desenvolvidas, operadas e mantidas 
por empresas sediadas fora do país, que detêm acesso privilegiado a dados, 
modelos e poder computacional. Nesse contexto, poderiam ser consideradas 
alternativas como o investimento em infraestrutura nacional de IA, o 
fomento a centros de pesquisa autônomos e o estímulo ao acesso público 
a dados e tecnologias, como estratégias potenciais para fortalecer uma 
inteligência artificial mais ética, inclusiva e alinhada aos interesses locais.

É nesse contexto que se insere o presente dossiê. Os artigos aqui 
reunidos exploram, sob diferentes perspectivas, alguns dos múltiplos 
desafios colocados pela inteligência artificial ao Direito e às políticas 
públicas, estabelecendo diálogos diretos com parte dos eixos críticos 
anteriormente destacados.

Esta edição, de número 141, é fruto do esforço coletivo de 
pesquisadores e instituições acadêmicas prontos para compreender 
melhor todas essas questões: mais de cem submissões foram feitas com 
contribuições em artigos. 

Por ocasião do início do seu 27° volume, temos uma série de 
inovações, no intuito de modernizar a Revista Jurídica da Presidência (RJP) 
e tornar o acesso aos textos acadêmicos mais agradável e democrático. 

Para isso, atualizamos a Portaria que dispõe sobre a Revista e 
reforçamos as Política de Direitos Autorais para publicação no periódico. 
Também renovamos o Conselho Editorial para que os artigos publicados 
sejam selecionados para alcançar a maior diversidade possível.

Ainda nesse intuito, intensificamos a indexação do periódico em 
novas plataformas, como Diadorim, Miguilim e Popa para maior alcance 
dos textos lidos. Esse é só o começo do planejamento de propagação dos 
trabalhos publicados.
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Na abertura, destacamos o artigo das Professoras María Concepción 
Rayón Ballesteros, da Universidad Complutense de Madrid (Espanha), e Ana 
Maria D'Ávila Lopes, da Universidade de Fortaleza, intitulado “Análisis del 
Reglamento de Inteligencia Artificial de la Unión Europea 2024/1689 (RIA)”, 
em que analisam a regulamentação da IA na Europa, focado no respeito 
aos princípios éticos e aos valores relacionados aos direitos fundamentais.

Em seguida, trazemos o texto “Inteligência Artificial e Políticas 
Públicas: Desafios Regulatórios e Perspectivas Futuras”, de Oscar Valente 
Cardoso, que explora a inteligência artificial (IA) no âmbito das políticas 
públicas, com destaque para os desafios regulatórios e para as perspectivas 
da adoção de tecnologias baseadas em IA. 

Roberto Freitas Filho, em “Ferramentas de otimização de atividades 
repetitivas - inteligência artificial - e responsabilidade por danos”, postula 
que os danos decorrentes do uso de ferramentas de inteligência artificial, por 
estas não dotarem de consciência ou autonomia, são abrangidos pelo marco 
normativo da responsabilidade civil no direito brasileiro, especialmente no 
que diz respeito às situações que não eximem seus desenvolvedores e 
usuários de responsabilidade legal.

No texto “A influência da inteligência artificial no controle prévio das 
contratações públicas no Brasil e em Portugal”, os autores Paulo Jorge 
Nogueira da Costa, Grace Ladeira Garbaccio e Bertoldo Klinger Barros 
Rego Neto examinam as experiências dos dois países sobre o impacto 
da IA por meio do questionamento da eficácia na gestão de riscos e na 
prevenção de fraudes em compras governamentais.

Em “Inteligência artificial e automação: entre a valorização do trabalho 
docente e avanços tecnológicos”, de autoria de Lourival José de Oliveira e 
de Bruna Faria, o texto investiga o impacto da IA no mercado de trabalho, 
com ênfase em como a adoção dela pode intensificar a precarização e o 
desemprego estrutural, comprometendo o direito constitucional à proteção 
contra a automação.

Ainda na seara da educação, apresentamos também o artigo intitulado 
“Redefinindo a sala de aula: desafios e oportunidades para a Docência 
Jurídica na Era Digital”, de autoria de Claudete de Souza e de Claúdio 
Fernando André, os quais destacam a importância da formação continuada 
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dos docentes e do uso das tecnologias educacionais como recursos 
essenciais para o aprimoramento do ensino.

Em seguida, o Professor Doutor Bruno Cavalcante Leitão Santos 
busca entender as implicações para a proteção dos neurodireitos como 
direitos fundamentais na integração das neurotecnologias e da inteligência 
artificial, enfatizando a necessidade de resguardar a integridade mental 
e a privacidade cerebral diante dos avanços tecnológicos, em seu artigo 
“Integração de neurotecnologias e inteligência artificial: implicações para 
a proteção dos neurodireitos como direitos fundamentais”.

No encerramento do Dossiê Temático, Guilherme Mucelin e Guilherme 
Martins, em “IA Generativa e acesso à Justiça: sexta onda e os riscos 
dos LLMs no Judiciário”, abordam o potencial da IA Generativa no Poder 
Judiciário e exploram os benefícios dessa tecnologia, ao mesmo tempo 
que ressaltam os riscos envolvidos de sua aplicação no sistema judicial. 

Aproveitamos para agradecer à equipe de editoração da RJP, ao 
Conselho Editorial, aos autores que submeteram e publicaram seus artigos 
neste periódico e aos pareceristas ad hoc, que atuam na avaliação dos textos. 

Sigam nosso perfil no Instagram (@cej.saj_oficial) para 
acompanhar as novidades!

Desejamos uma boa leitura!

Marcos Rogério de Souza
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